
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 62.404 - SC (2015/0189817-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : PAULO OSMAR DA LUZ FILHO 
ADVOGADO : MAURO FREITAS GAULAND 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ADVOGADO 
SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO INEXISTENTE. 
SÚMULA N.º 115 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRISÃO 
CAUTELAR. REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado 
sem procuração nos autos" (Súmula n.º 115/STJ). Cumpre, contudo, analisar 
se há flagrante ilegalidade a ensejar a concessão da ordem ex officio.
2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da reiteração delitiva do ora recorrente, cuja 
periculosidade, na dicção do juízo de primeiro grau, "resta demonstrada por 
meio dos diversos envolvimentos em outros crimes cometidos na região, 
com diversas passagens policiais, as quais são, na maioria, por tráfico de 
drogas, sendo uma por porte ilegal de arma de fogo". Ressaltou-se, ainda, 
que "o homicídio em questão ocorreu por disputa relativa ao tráfico de 
drogas, o que demonstra a total falta de respeito do indiciado com a vida 
alheia, pois não exitou em matar (...) seu amigo de infância", tudo a 
conferir lastro de legitimidade à medida extrema.
3. Recurso não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 
Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 13 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 62.404 - SC (2015/0189817-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : PAULO OSMAR DA LUZ FILHO 
ADVOGADO : MAURO FREITAS GAULAND 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de recurso em habeas corpus, sem pedido liminar, interposto por 

PAULO OSMAR DA LUZ FILHO contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Santa Catarina, que denegou a ordem no HC n.º 2015.036081-6, consoante a seguinte ementa 

(fls. 64/65):

HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
DECRETADA APÓS O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. AÇÃO PENAL 
QUE APURA POSSÍVEIS CRIMES DE HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO, AMBOS POR MOTIVO 
TORPE E RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DAS VÍTIMAS (CP, 
ART. 121, § 2.º, I E IV; ART. 121, § 2.º, I E IV, C/C ART. 14, II). 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR MANTIDA PARA A GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA, CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. ELEMENTOS CONCRETOS DOS AUTOS 
DÃO CONTA DA PERICULOSIDADE DO PACIENTE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA APENAS NO TOCANTE AO 
REQUISITOS DA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA E CONFIGURAÇÃO DE 
EXECUÇÃO ANTECIPADA DE PENA. NÃO OCORRÊNCIA. 
PREDICADOS SUBJETIVOS NÃO IMPEDEM A MANUTENÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. 

- A presença de elementos concretos que indicam a periculosidade do 
paciente e a possibilidade de reiteração criminosa justificam a prisão 
preventiva como forma de garantia da ordem pública. 

- A menção sobre a necessidade da prisão cautelar para impedir o 
desaparecimento de provas do crime, a intimidação de testemunhas e a fuga 
do paciente não persistem para fundamentar os pressupostos da 
conveniência da instrução criminal e da aplicação da lei penal quando 
inexistentes motivos que corroborem tal reconhecimento. 

- A decisão que decreta a segregação cautelar do indiciado/acusado não 
ofende o princípio da presunção de inocência e não configura execução 
antecipada de pena quando é devidamente fundamentada nas hipóteses do 
art. 312 do Código de Processo Penal. 

- Os predicados subjetivos do paciente não constituem óbice para a 
decretação da segregação cautelar. 

- Parecer da PGJ pela denegação da ordem. 
- Ordem conhecida e denegada.
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Nesta via, renova a pretensão vertida na origem, qual seja, de revogação da 

prisão preventiva, carente de fundamentação idônea, porquanto não estariam presentes os 

requisitos legais autorizadores da medida extrema.

Não houve pedido liminar.

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral da 

República Roberto Luís Oppermann Thomé, manifestou-se pelo desprovimento do recurso 

(fls. 110/112).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 62.404 - SC (2015/0189817-4)

  
EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ADVOGADO 
SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO INEXISTENTE. 
SÚMULA N.º 115 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRISÃO 
CAUTELAR. REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado 
sem procuração nos autos" (Súmula n.º 115/STJ). Cumpre, contudo, analisar 
se há flagrante ilegalidade a ensejar a concessão da ordem ex officio.
2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da reiteração delitiva do ora recorrente, cuja 
periculosidade, na dicção do juízo de primeiro grau, "resta demonstrada por 
meio dos diversos envolvimentos em outros crimes cometidos na região, 
com diversas passagens policiais, as quais são, na maioria, por tráfico de 
drogas, sendo uma por porte ilegal de arma de fogo". Ressaltou-se, ainda, 
que "o homicídio em questão ocorreu por disputa relativa ao tráfico de 
drogas, o que demonstra a total falta de respeito do indiciado com a vida 
alheia, pois não exitou em matar (...) seu amigo de infância", tudo a 
conferir lastro de legitimidade à medida extrema.
3. Recurso não conhecido.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A questão trazida a deslinde abarca o exame acerca da fundamentação 

empregada no encarceramento cautelar do recorrente.

Consoante a certidão de fl. 105, "não foi localizado instrumento de 

mandato para o advogado subscritor da petição de recurso ordinário".

Incide, portanto, a Súmula n.º 115 desta Corte Superior de Justiça, segundo a 

qual "na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 

procuração nos autos".

Cumpre, contudo, analisar se há flagrante ilegalidade a ensejar a 

concessão da ordem ex officio.

Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda 

custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige concreta 

fundamentação, nos termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

In casu, eis o teor do decreto prisional (fls. 38/39):
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No caso, o indiciado está sendo acusado pela prática, em comunhão de 

esforços com Dieison Dutra Varela, ora falecido, do crime de homicídio 
contra Jeferson Rech e da tentativa do mesmo delito contra as pessoas de 
Lucas Sefrin Miranda, Diogo de Oliveira e Cleiton Rech Narciso, por 
motivo torpe, eis que se tratava de uma disputa por ponto de venda de 
drogas, e mediante recurso que dificultou ou tomou impossível a defesa 
das vítimas, que foram atingidas por vários tiros quando estavam 
transitando dentro de um veículo pela Avenida Santa Catarina, neste 
município de Camboriú.

(...)
O indiciado representa, de fato, uma ameaça à ordem pública, tendo em 

vista que sua periculosidade resta demonstrada por meio dos diversos 
envolvimentos em diversos outros crimes cometidos na região, com 
diversas passagens policiais, as quais são, na maioria, por tráfico de 
drogas, sendo uma por porte ilegal de arma de fogo (fls. 131/145).

Destaque-se, ainda, que o homicídio em questão ocorreu por disputa 
relativa ao tráfico de drogas, o que demonstra a total falta de respeito do 
indiciado com a vida alheia, pois não exitou em matar Jeferson Rech, o 
qual, segundo relata, era seu amigo de infância (fls. 73/74).

Desta feita, entendo que se faz necessária a prisão preventiva do 
indiciado para acautelar o meio social e a própria credibilidade da justiça.

Verifica-se, pois, que a custódia cautelar foi decretada para o resguardo da 

ordem pública, em razão da reiteração delitiva do ora recorrente, cuja periculosidade, na 

dicção do juízo de primeiro grau, "resta demonstrada por meio dos diversos envolvimentos 

em outros crimes cometidos na região, com diversas passagens policiais, as quais são, 

na maioria, por tráfico de drogas, sendo uma por porte ilegal de arma de fogo". 

Ressaltou-se, ainda, que "o homicídio em questão ocorreu por disputa relativa ao tráfico 

de drogas, o que demonstra a total falta de respeito do indiciado com a vida alheia, 

pois não exitou em matar Jeferson Rech, o qual, segundo relata, era seu amigo de 

infância", tudo a conferir lastro de legitimidade à medida extrema.

Dessarte, estando o decreto prisional lastreado em elementos concretos 

colhidos dos próprios autos, não há imputar qualquer ilegalidade à custódia. Neste sentido:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. FALTA DE JUSTA CAUSA. INEVIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
APREENSÃO DE DROGA OU DINHEIRO. POSSIBILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE PROVA. PRECEDENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA. RESGUARDO DA ORDEM PÚBLICA. RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. PARECER 
ACOLHIDO.

1. Este Superior Tribunal tem decidido que é possível, nos casos de 
não apreensão da droga, que a condenação pela prática do delito tipificado 
no art. 33 da Lei n. 11.343/2006 seja embasada em extensa prova 
documental e testemunhal produzida durante a instrução criminal que 
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demonstrem o envolvimento com organização criminosa acusada do delito 
(AgRg no AREsp n. 293.492/MT, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
2/9/2014).

2. Não sendo possível atestar, de plano, a falta de justa causa para a 
ação penal, incabível, nesta via, o seu trancamento.

3. O histórico criminal do agente, a revelar fundado receio de 

reiteração na prática criminosa, autoriza, por si só, o decreto de 

prisão preventiva como forma de garantir a ordem pública, nos 

termos do art. 312 do Código de Processo Penal.
4. Recurso em habeas corpus improvido.
(RHC 57.434/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 23/09/2015)

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E HOMICÍDIOS 
QUALIFICADOS TENTADOS. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. ORDEM DENEGADA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar o réu, antes de transitada em julgado a 
condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos 
autos, a necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no 
art. 312 do Código de Processo Penal.

2. O Juiz de primeiro grau decretou a prisão preventiva para 

garantir a ordem pública ante a periculosidade do paciente, 

evidenciada quer pela magnitude do crime contra a vida, pois, por 

vingança, matou uma pessoa a tiros e atentou contra a vida de mais 

duas vítimas, quer por seu comportamento anterior ao crime, pois é 

"acusado de outros delitos, como porte de arma de fogo e tentativa de 

homicídio", tudo a evidenciar o risco concreto de reiteração delitiva.
3. Habeas corpus denegado.
(HC 318.257/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 26/06/2015)

Assim, dadas as particularidades acima citadas, indicativas da necessidade do 

encarceramento, penso ser inviável a liberação do recorrente, visto que existente 

fundamentação idônea da cautelaridade.

Ante o exposto, não conheço do recurso em habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0189817-4 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    62.404 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00010014020158240005  00432034720158240000  082015000364266  20150360816  
20150360816000100  432034720158240000

EM MESA JULGADO: 13/10/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO OSMAR DA LUZ FILHO
ADVOGADO : MAURO FREITAS GAULAND
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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